
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº  103       /2015 QUE “Dispõe sobre a isenção de tarifa de transporte coletivo para os agentes comunitários de saúde e agentes de endemias do Município de Itatiba, conforme especifica”


Senhores Vereadores:

A presente propositura visa instituir a isenção de pagamento da tarifa de transporte coletivo para os agentes comunitários de saúde e agentes de endemias do Município de Itatiba.

Tal isenção será restrita aos agentes uniformizados e identificados, e que estejam no desempenho de suas funções e no âmbito da ESF em que atuem.

Esse benefício traduz uma solicitação dos próprios agentes comunitários, que almejam por melhores condições de trabalho, e que hoje necessitam andar a pé até cada residência que exercem suas atividades, enquanto que existem linhas de ônibus que poderiam leva-los, facilitando, desta forma seu trabalho.

Essa medida somente viria, portanto, a contribuir com a classe, principalmente nos meses de excessivo calor, em que os agentes se veem trabalhando em difíceis condições, principalmente quando necessitam se locomover para as residências mais distantes do posto em que trabalham.

Espera-se, portanto, que seja o presente projeto aprovado por todos os Nobres Edis.

SALA DAS SESSÕES, 26 de outubro de 2015.

WASHINGTON BORTOLOSSI

Vereador – PPS
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO
PROJETO DE LEI Nº     103      /2015

EMENTA: “Dispõe sobre a isenção de tarifa de transporte coletivo para os agentes comunitários de saúde e agentes de endemias do Município de Itatiba, conforme especifica”
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:
Art. 1º - Ficam isentos do pagamento da tarifa de transporte coletivo os agentes comunitários de saúde e agentes de endemia do Município de Itatiba, observados os requisitos que seguem:

I - Os agentes comunitários de saúde e agentes de endemia deverão estar devidamente uniformizados e identificados, de modo que seja autorizada a isenção;
II - A isenção do pagamento se limitará ao horário em que o mesmo desempenhe suas funções e no âmbito da unidade do programa Estratégia de Saúde da Família – ESF em que o agente esteja lotado;

Art. 2º - Uma vez constatado pelo motorista ou cobrador do transporte coletivo que o agente comunitário de saúde ou agente de endemia não atenda aos requisitos previstos nesta lei, ou que não esteja no desempenho de suas funções, deverá ser regularmente cobrada a tarifa correspondente a utilização do coletivo.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, 26 de outubro de 2015.

WASHINGTON BORTOLOSSI

Vereador – PPS








